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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2021.

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (ENTREGA PARCELADA)
Secretaria da Educação
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLIC n.º 001/2021
A Prefeitura Municipal De Santo Estevão, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça Sete de Setembro, 548, inscrita no CNPJ sob n.º 14.042.667/0001-61, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o senhor ROGÉRIO DOS SANTOS COSTA no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto no art. 21, da Resolução/CD/ FNDE n.º 38 de 0107/2009, torna público para conhecimento dos interessados, que está realizando AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (ENTREGA PARCELADA), Prefeitura Municipal de Santo Estêvão – Ba , durante o período de 15 março a 31 de março de 2021, horário de expediente 08:00 as 12:00 e 14:00 horas as 17:00 horas, na Secretaria de Administração, com finalidade de apresentar Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e habilitação dos fornecedores. A abertura do certame será no dia 31 de março de 2021, as 09:00h.
A cópia deste edital e de seu anexo poderá ser obtida na Secretaria da Administração, na Praça Sete de Setembro, 548 – Centro – Santo Estevão/BA, nos dias úteis, das 8:00 às 12:00 horas, local onde também serão prestados esclarecimentos sobre a licitação, telefone/fax (0xx75) 3245-1061 ou pelo email: santoestevaoprefeitura@yahoo.com.br ou pelo site  https://transparencia.santoestevao.ba.gov.br/
O aviso da abertura do presente edital foi publicado no Mural Publico, Jornal Correio da Bahia, Diário Oficial da União e no site: www.diariodomunicipio.com.br
1. Para o processo de habilitação os fornecedores da Agricultura Familiar deverão entregar as Entidades Executoras os documentos prescritos nos § 2º e § 3º, do art. 22 da Resolução/CD/FNDE n.º 38 de 16/07/2009.

Os Grupos Informais de Agricultores Familiares deverão entregar:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);

b) cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP principal, ou extrato da DAP, de cada Agricultor Familiar participante;

c) projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e a Entidade Articuladora e assinado por todos os Agricultores Familiares participantes;

d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso.  (SIF/Serviço de Inspeção Federal ou SIE (Serviço de Inspeção Estadual))
Os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações deverão entregar:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Cópia da Declaração de Aptidão ao PROPNAF – DAP Jurídica para associação e cooperativas;

c) Cópia das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Receita Federal e Dívida Ativa da União;

d) Copia das certidões negativas junto a fazenda Estadual e Municipal

e) Copia da certidão negativa de débitos Trabalhistas - CNDT

f) Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. No caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica:

g) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar;

h) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. (SIF/Serviço de Inspeção Federal ou SIE (Serviço de Inspeção Estadual)
2. O limite individual da Venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de $20.000,00 (vinte mil reais), por DAP por ano, conforme disciplinado no art. 24 da Resolução CD/FNDE n.º 38 de 16/07/2009.

3. Gêneros alimentícios a serem adquiridos para alimentação escolar:

VER ANEXO I
4. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues nos locais combinados com a Sec. de Educação.
5. A(s) empresa (s) vencedora(s) Devera (ão) entregar 01 (uma) amostra dos produtos dos qual (ais) foi (ram) declarada (s) vencedora (s) (embalagem a ser entregue conforme a amostra apresentada, para serem analisadas pelo Conselho de Alimentação Escolar e Nutricionistas municipais.
5.1 A entrega das amostras deverá ser feita até o dia 06 de abril de 2021, até as 12:00 horas na Secretaria da Educação, no endereço: Rua Humberto Alves Nogueira, s/n centro – Santo Estevão/BA, antes da abertura dos envelopes para degustação e analise pelo CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CAE E NUTRICIONISTA,  o parecer técnico que com o(s) resultado(s) da(s) amostra(s) será publicado no diário oficial do município no site https://doem.org.br/ba/santoestevao.
6. 
A empresa vencedora deverá realizar a entrega dos produtos em todas as unidades de ensino deste município. (Sede e Zona Rural).
7. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar. 

8. Dotações Orçamentárias

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTO ESTEVÃO
05.12.2.027.3.3.90.30.00.00.00 – DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Fonte de Recurso: 15 Transferência de Recursos do FNDE

05.12.2.027.3.3.90.32.00.00.00 – DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Fonte de Recurso: 15 Transferência de Recursos do FNDE

Santo Estevão – Bahia, 12 de março de 2021.
Rogério dos Santos Costa
Prefeito Municipal

ANEXO II

                            EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2021
Processo de origem:.
Minuta de CONTRATO

Que entre si celebram, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO e, do outro, ........................…………., objetivando o(a) ............................, durante ....................... consecutivos.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO, doravante denominado PREFEITURA ou CONTRATANTE, com sede na Praça Sete de Setembro, 548 – Centro – Santo Estevão/BA, CNPJ nº 14.042.667/0001-61, neste ato representada pelo seu Prefeito Rogério Costa, e a(o) empresa/Sr(a). .................................., com sede na .............................., fax n° (......) ......-........, telefone n° (......) .....-........, CNPJ nº ....................., daqui em diante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a). ................................, .................................., CI nº .............., expedida pela ...-.., CPF nº......................, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do PREGÃO nº.............., homologado pelo Prefeito Municipal, incorporando o edital e a proposta apresentada pela CONTRATADA, fls. ..., a este instrumento, e sujeitando-se as partes às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e das cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto o(a) ................................, a medida que houver necessidade, durante .................................... consecutivos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste contrato ou decorrentes da natureza do ajuste:

I . manter durante a execução deste contrato as condições que ensejaram sua contratação;

II . apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, sempre que houver alteração do mesmo; e 

III . efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer danos pessoais ou produtos que forem causados por seus empregados ou prepostos, inclusive por omissão destes, aos CONTRATANTE ou a terceiros, nas dependências da PREFEITURA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do objeto deste contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA sujeita-se às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

A CONTRATADA fará o(a)................................., objeto deste contrato, parceladamente, a medida que houver necessidade, de acordo com os quantitativos e local estabelecidos pela PREFEITURA, no prazo de até 24(vinte e quatro) horas, a contar do recebimento de sua solicitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA fornecerá o produto de acordo com a marca e especificação cotada em sua proposta.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo de validade do produto deverá ser compatível com os períodos de consumo indicados pela PREFEITURA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As ordens de fornecimento deverão ser recebidas pela CONTRATADA diretamente da PREFEITURA, as quais indicarão detalhadamente o fornecimento, local e período em que deverá ser realizado (órgão requisitante,quantidades, prazo de validade, local de entrega, etc.)

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA se obriga a entregar a PREFEITURA, trimestralmente, laudo de análise técnico comprovando as boas condições de consumo do(s) produto(s) entregue(s).

PARÁGRAFO QUINTO - Durante o período de fornecimento, sempre que julgar necessário, a PREFEITURA poderá solicitar aos órgãos competentes a análise do produto para verificar a sua qualidade, quantidade e acondicionamento.

PARÁGRAFO SEXTO - Os produtos serão fornecidos em embalagens lacradas e sem apresentar sinais de violação, contendo a sua discriminação, data de envase, prazo de validade, nome do fabricante, endereço e registro no órgão competente.

PARAGRAFO SÉTIMO – O fornecimento do produto deverá ser feito até 5(cinco) dias úteis após autorização de empenho onde enviaremos via fax ou e-mail.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

O PREFEITURA pagará à CONTRATADA, pelo objeto deste contrato, o valor unitário a seguir, de acordo com o constante da proposta de fls.... da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor global estimado do presente instrumento é de R$………... (.…………..…..).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O preço fixado nesta cláusula compreende todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução deste contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será feito, por intermédio de depósito em conta bancária da CONTRATADA ou pagamento em cheque na Tesouraria, mediante o recebimento da nota fiscal, em 2 (duas) vias, com a discriminação do(s) produto(s)/serviço(s) entregue/executado(s), acompanhada de uma cópia da nota de empenho e da solicitação de fornecimento emitida pelo gestor.

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento efetuar-se-á no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento do documento fiscal, ficando condicionado à prévia atestação da PREFEITURA na nota fiscal, e à apresentação da garantia prevista na cláusula oitava (quando solicitada no certame).

PARÁGRAFO QUINTO - As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças ou agências são de responsabilidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO - Caberá à CONTRATADA apresentar, juntamente com a nota fiscal, os comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), sob pena de suspensão do pagamento.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de descumprimento pela CONTRATADA de obrigação contratual, o prazo constante do parágrafo quarto desta cláusula será suspenso até que haja reparação do vício ou adimplemento da obrigação.

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

O preço será fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato, que, a critério da PREFEITURA, se façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, conforme disposto no art. 65, §§ 1º e 2º, inciso II, da Lei 8666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de dotação(ões) orçamentária(s):

9. Dotações Orçamentárias

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTO ESTEVÃO
05.12.2.027.3.3.90.30.00.00.00 – DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Fonte de Recurso: 15 Transferência de Recursos do FNDE

05.12.2.027.3.3.90.32.00.00.00 – DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Fonte de Recurso: 15 Transferência de Recursos do FNDE

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

Pelo atraso injustificado na execução deste contrato ou pela sua inexecução total ou parcial, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades:

I . advertência;

II. multa;

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA e seus órgãos supervisionados por prazo de até 2 (dois) anos; e

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a PREFEITURA os prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na execução deste contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre a parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Durante o período de 30 (trinta) dias previsto no parágrafo anterior, a critério da PREFEITURA, este contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das demais sanções.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Findo o prazo limite previsto no parágrafo anterior sem adimplemento da obrigação, aplicar-se-á, cumulativamente, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

PARÁGRAFO QUARTO - Além das multas previstas nos parágrafos anteriores, poderá ser aplicada, pela inexecução total ou parcial do ajuste, multa correspondente a até 10% (dez por cento) do valor global deste contrato, fixada, a critério da PREFEITURA, em função da gravidade apurada.

PARÁGRAFO QUINTO - A multa, aplicada após regular processo administrativo, garantido o direito de ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pela CONTRATADA ou, se insuficiente, de garantia prestada na forma da cláusula oitava deste contrato.

PARÁGRAFO SEXTO – O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta da PREFEITURA ou, em último caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão deste contrato poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito da PREFEITURA, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93;

II. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a PREFEITURA; ou

III. judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

Este contrato terá vigência de 360 (trezentos e sessenta) dias consecutivos, a partir da data de sua assinatura, ou até a execução plena do objeto, o que ocorrer primeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Santo Estevão, com exclusão de qualquer outro, para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato que não puderem ser resolvidas administrativamente.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em três vias, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que também o subscrevem.

Santo Estevão XX/XX/XXXX
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ESTEVÃO

Rogério dos Santos Costa – Prefeito

Representante da Contratada

Testemunhas:
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